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SEÇÃO CE PEVISÃO
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-	 -

PROJETO DE LEI 01-0202/1996
LIDO HOJE
ÂS COMISEC). S DE: 29 FEV 199reA 	 	 	 7:-a4 r('Çif.;

„Âst

Dispõe sobre obrigatoriedade de
equiparar o valor da multa pela não
utilização do capacete com o valor da
multa da não utilização do cinto de
segurança, e dá outras providências.

PRESCE_ ts4 TE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1°- Fica obrigado a equiparação do valor da multa
pela não utilização do capacete com o valor da multa da não utilização do cinto de
segurança.

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor a partir de 90
(noventa) dias após a data de sua publicação.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

•

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P. P. B.

C0c1.0522
Impr.. no ~riço gtãneo da QMSP.
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da iniciativa é conscientizar os motoqueiros

sobre a importância do uso de capacete.

Segundo dados da Companhia de Engenharia de

Tráfego, dois motoqueiros morrem por semana devido a não utilização do

capacete, os mesmos dados mostram que, 98 motociclistas perderam a vida em

1995, devido ao problema aqui exposto.

Outro dado alarmante é a estatística fornecida pelo

neurologista Luiz Alcides Manreza, diretor do serviço de neurologia do pronto

socorro do Hospital das Clínicas, onde os mais graves pacientes que chegam ao

Hospital com traumatismo craniano são motoqueiros que não usavam capacetes.

Deste modo, o objetivo da propositura é impor uma

multa cara, para que aumente a adesão do uso de capacete como forma de

proteção da vida de nossos munícipes. Por todo lido exposto, aguardamos a

imediata apróvação, pelos Nobres Pares, pois a matéria em tela, é de grande

envergadura social.

Cód.0522
9,11fl. as CNISP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ô3 
202	 96 06 03	 96

do processo n° de 19 	  	  lai 	 .0 In) 
Sr. Assessor Chefe,

A Com. de Cond. o 'usam

1.1J12~---10

Aos. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•	 Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, t)_a 0 3 N c

Ver. Darcio Arruda

Presidente da Comissãb de

•

Constituição eAbstiça-
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DA COMISSO DE COHSTITUIÇ'a
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 0202/96

Ti''ata-se de projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador
Wadih Mutran, diypondo sobre a equiparaç'ão do valor da
multa pela n'ão utilizaço do capacete de segurança, com'o
valor da multa pela n'ão utilizaço do cinto de segurança.
O texto constitucional, ao cuidar da matéria, o fez em,
pelo menos, duas oportunidades, a saberz no art. 22, XI e
art. 23, XII.
O primeiro dispe que cabe a Uni'ão legislar sobre
trânsito e transporte:: o segundo, acaba por atribuir -
competência também ao Município para	 estabelecer e
implantar política	 de educaço	 para segurança	 no
trânsito.
Com segurança, a proposiç'ão do Nobre Vereador encontra
arrimo constitucional na segunda hip6tese.
Legislar sobre transporte e trânsito é regular questes
que pelo seu objeto, estejam intrinsecamente vinculadas a
elementos característicos que devem ser gerais sobre o
assunto e, por isso mesmo, reclamam tratamento uniforme.
Assim, legislar sobre sinais de trânsito (no sentido de
estabelecer quais s .ão e o que significam), veículos (no
sentido de classificá -los, estabelecer suas dimens2;es
mínimas e máxima, etc) e seu registro s'"ão inegavelmente
assuntos que impe uma regulamentaço geral e uniforme em
todo territ6rio nacional e s'ão, portanto, de competência
da Uni2ío. Wão faria sentido, por exemplo, termos em cada
município ou estado-federado um sinal de trânsito para
indicar que uma mia é m"ão ((u contra -m'ão); n'ão faria
sentido estabelecer, a cada Municí p io, a distância entre
eixos que devem ter os carros de passeio, ou, por . fim,
que se exija um registro de propriedade do condutor a
cada fronteira estadual ou Municipal.
Diversamente, legislar estimulando concretamente condutas
pedag6gicas relacionadas com a se gurança do trânsito é
h1p61ese acobertada pela Constituiç'ão de 19S0, no art.
23, XII. E diferente P ser, pois n'ão existe
melhor política de educaç'ão que dar o exemplo. Aliás, é
precisamente esse o feito que terá 	 a normatizaç'ão
pretendida para com as geraçes futuras.
Wão bastasse, interpretaç'ão diversa, que reduz OS
instrumentos necessários ao exercício dessa competência
municipaI. , a simples utilizaç'ão dos meios de comunicaç'ão
e marketing è a pregaç"ão franciscana sobre o que é certo
e errado nas questes de trânsito, é de tal sorte
amesquinhadora que •em de encontro ao art. 30. I, da
pré.ápria Constituiç'ão. que os problemas ligados ao
trânsito dizem com o interesse local, pois variam de
município para município em virtude , do tamanho da área
urbana, do námero de proprietários de veículos residem no
Município, etc.
E por 6bvio, as questes ligadas a segurança no trânsito
variam em funç'ão desses mesmos fatores e est7: fto a exigir
diferentes e adequadas respostas do Poder PI:Iblico. 	 Ho

dg/p10202-6
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mesmo diapas"ão, também as políticas educacionais e os
instrumentos de que ela precisa se valer.
Desta forma, a proposiço encontra amparo nos arts. 23,
XII e 30, I, da Constituiç .ão Federal de 88, bem como no
art. 37 "caput" da Lei Orgânica do Municípiç., Pelo que,
SOMOS
PELA LEGALIDADE

•

•

Entretanto, a fim de adaptar a propositura â melhor
técnica de elaboraç'ão 10.:!gislatima, sugerimos o seguinte
substitutivoN

SUBSTITUTIVO 112 	 /96 AO PROJETO DE LEI M2 0202•6

Dispe	 sobre	 a
obrigatoriedade do capacete
de	 segurança	 para	 os
veículos que especifica e •
dá outras providncias.

A Câmara Municipal decretar,
Art. 12 . - Os condutores e passageiros de motocicletas,-
motonetas, LiLlomotores, triciclos e quadriciclos
motorizados e similares que circularem pelo Município de
S'ão Paulo, ficam obrigados a usar capacete de segurança
sempre que esses veículos estiverem em movimento.
Art, 29. - Fica estipulada a multa de 238,30 (duzentas e
trinta e oito e trinta centésimos) UFIRs para os
proprietários dos veíCulos referidos no artigo anterior
que infringirem o disposto nesta lei.
Art. 32 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de
9• dias, a contar de sua publicaç'ão.
Art. •2 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr'ão por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário,

publicaç'ão, revogada s as dispo siçes em con-rár.
Art. 52 - Esta lei entrará em vigor	 y	

io
d	

/lata d 	 ua

11,
Sala a Comiss'ão de Const ituiç'ão e Justiça 1 1110M1 1

/

desta lei
pr6prias,

dg/p10202-6
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gt	 VOTO CONTRÀRIO DO RELATOR 	 •
• DA COMISSn DE CONSTITUIÇO

E JUSTIÇA SODRE'0 PROJETO DE.1...EI NR 0202/96

Trata-se_de projeto	 do autoria do. Nobre Vereviior_
Wadih Mutranç - disPondo -sobre a equ'ipA-ra0.0-do.valor .. ..d _-
multa pela n"ão utilizaço do capacete de segurança, com o -
valor da multa j!1 ri.c utilizaç'ão do cinto de segurança.
Apesar dos louváveis propçSsitos do Ilustre Vereador, o
projeto n'ão pode prosperar, como meremos a seguir..;
Transporte e Trânsito 575.0 matérias qUe ' -deal for Tia
extrapolam os limites do predominante interesse.
que a pr6pria Constituiço Federal as elenca 	 iyátá-fá
de competncia da Uni`ão.
Com efeito, disp2::e a texto constitucional, em seu art.

ser competncia privativa da Uni'ão legislar
sobre trânsito e transporte. Nesse diapas'ão, o Cr:Sdigo
Nacional de Trânsito (CNT), uma	 lei .federal, disps.	 .	 ,
amplamente a respeito. Aliás, especificamente a ' retpeito
do uso do capacete de segurança trata o artigo 08 do
referido diploma legal, impondo-lhe obrigatoriedade e
cominando multa ante seu descumprimento. No mesmo
sentido, o art. 180 do Regulamento do CNT. Também a
aplicaç'ão das multas previstas pelo CHT s'ão de
competncia dos Departamentos Estaduais de Trânsito,
conforme dispe seu art. 11.
Por outro lado, essas matérias sob alguns aspectos, dizem
com o predominante interesse local e inclusive, por
imposiç'ão mesma da realidade, impossibilitam um
tratamento geral e uniforme, vindo da Uni'ão. Nesse
sentido, ao Município cabe apenas a ordenaço do trânsito
urbano. Tanto é assim, que o prprio Cádigo Nacional de
Trânsito, Lei Federal n2 5.108/66, atribuiu com este fim,
competncias 'as autoridades de trânsito de cada local

Vd/r	 (art. 14) e,	 seu regulamento, Decreto 	 Federal n2
62.127/68, declarou caber aos Municípios, especialmente,
11:::911.1 .d,	 uso da., via., sob sua ju. 	 (a. lu	 .)I7 1)t,
Ou seja,	 "na competncia	 do Município	 insere-se,
portanto, a fixaç'ão de m'ão e contramo nas vias urbanas,
limites de velocidade e veículos admitidos em
determinadas áreas e locais de.estacionamento, estaçes
rodoviárias, e tudo o mais f.pie afetar a mida da cidade",
conforme, abalizadamente, Afirma Hely Lopes Meirelles, em
seu "Direito	 Municipal Braileiro"„	 pg. 322,	 Ed.

Diante do exposto, a matéria objeto da propositura em
muito extrapola os limites das competncias municipais

Mas, ainda que assim n'ão fosse, a ordenaço do trânsito
•

Malheiros, •Uf!: ed.

inscritas no texto constitucional.

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

constitui serviço

ao Prefeito, donde o inevitável uício de iniciativa da
presente propositura.
Do exposto, somos

em casos que tais, compete, privativamente,
pçSblico típico.	 E a	 iniciativa

/Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e Justiça 42[95

dg/p10202a6
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

A fim de obter maiores subsídios sobre o Projeto de Lei nq
202/96, solicitamos seja encaminhado pedido de informaçeíes ao
Executivo, para que o mesmo, através de seus órgãos técnicos, se
pronuncie sobre a matéria, em especial quanto aos seguintes
quesitos:

i.	 Quantas motocicletas e 	 quantos automóveis circulam	 no
Município de São Paulo?

2. Qual a quantidade de autuaçUs por falta de cinto de
segurança e por falta de capacete no Município a cada dia?

3. Quantos acidentes são 	 registrados com motocicletas	 no
Município diariamente?

4. Quantos dessies acidentes são fatais?

5. Como é a distribuição geográfica desses acidentes?

em 26/06/96

Vereador EktrIo MeNesOilni
Presidente da Com. de Política Urbana, Metpdpolitana e Meio Ambiente
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI n° 202/96.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, que visa equiparar o valor da multa pela não utilização do capacete com o
valor da multa da não utilização do cinto de segurança.

O intuito do nobre Vereador conforme sua exposição de motivos
é conscientizar os motoqueiros sobre a importância do uso de capacete, pois

• segundo dados da Companhia de Engenharia de Tráfego, dois motoqueiros morrem
por semana, devido a não utilização do capacete.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou Parecer
pela Legalidade e propôs um substitutivo ao Projeto de Lei em tela.

Quanto ao mérito, a douta Comissão de Política Urbana, ao
analisar o projeto, constatou que de fato é perigoso o não uso do capacete de
segurança aos condutores de motocicleta, bem como, aos condutores de bicicleta.

Por todo o exposto, favorável é o nosso Parecer.

Entretanto, a fim de adaptar a propositura a melhor condições de
segurança dos Munícipes, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° /96 AO PROJETO DE LEI N° 202/96.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do capacete de
segurança para os veículos que especifica e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL decreta:

Art.1°- Os condutores e passageiros de motocicletas, motonetas,
ciclomotores, triciclos, quadriciclos motorizados, seus similares, e também bicicletas
comuns e motorizadas, que circularem pelo Município de São Paulo, ficam
obrigados a usar capacete de segurança sempre que esses veículos estiverem em
movimento.

•

:1. 7	 REL.. C 011

1. '7 3 1. 4 4 :1. 9 6
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Art.2°- Fica estipulada a multa de 238,30 (duzentos e trinta e oito
e trinta centésimos) UFIRs, para os proprietários dos veículos referidos no artigo
anterior, que infringirem o disposto nesta lei.

Art.3°- O Executivo regulamentará esta lei no prazo de
90(noventa) dias, a contar de sua publicação.

Art.4°- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•

	

	 Art.5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Com relação ao aspecto financeiro, nada a opor a Propositura,
porquanto as despesas para a sua execução correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Assim sendo, a Comissão de Finanças e Orçamento é
FAVORÁVEL à propositura.

Sala das Comissões Reunidas, £CO5090. cA ,OV - G .
Comissão de Política Urbana, Metro • olitana e do Meio

iAmbiente:	
et, n

--Emílio Men;L, • • - ........._'. - idente 	 -
— Bruno Feder -a-mrnea

Tereza Lajolo 1
--Faria Lima
Ana Maria • ." s/~//4",a,tiv /.	 ,

'	
/

Aldaiza Esposai
Comissão de Finanças ; Orçament4	 ,, , •

— 
Almir Guimarães - Pr— dente& rio
Edson Simões 

----Rifina Gharib 0 Pi d).
--- Nefson GueiR

Odilon Guede,s - ,	 /	 -"-)(v
/

..

_—Vicente Viscoine 	 'L	 i	 6i Q"
— Zepas,Pires	 •	 .N	 /
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do processo n°042 °2".	 	 de 19

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS - 13-0044/97, da liderança do PPB, segue o presente
expediente para volta a tramitação.

Paulo, li de fevereiro

. 1
•

1X
MARIA ISAIr L OPES CORRÊA

Chefe de Seção Técnica - Substituto

Sào Paulo, A de fevereiro de 1997.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 i 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	 /	

IkisÊ-415..ÁN LMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TECNICA DE ARQUIVO

Proc. 
encerrado cl	 ,,et

Arquivo em 	

fie.

O Func.'
- --,... rcpRti

, $.3:1Ax.le

Cbete da .,
..cç,'Qs:. .

C(51.10233	 , IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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juntado 	  nesta data, 	  documento 	 .—e-papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 no	 J)
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Fala n .e..	 p2,1 , 	 da proc.

REQUERIMENTO 13 - RDS	 n.° .01,-0 L_ do 19  9 f a D E -2 .41 11 I D C= i

..	

í . 3-0 0 44/199:i

MARIA • LSABI, T. '3, S CORRE.;
i • 	 05 FEV. 977-5...-,- .;.,

..	 ,,, Chefe de Seção TC:cle. - SubaItuto

1	 '0,

-	 /;;"'---...- .-------- 	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno1 
,.,

PRE--..212,F1 n,:.-iF

‘ u- traTnitt'Çá-créldr-p-rdjetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

L(A/
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

I j7

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, '26/96, 36/96,

1202L96, 221/96, 222/96, 223/96, G293/96, 4 06/96, "327/96, 332/96,
-5-342/96,-9351/96, 367/96, .368/96, *382/96,387/96, _ 1'388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461196, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, "618/96, '642/96, *643196, 644/96,
645/96, 646/96, 0697/96, '791/96, 807/96, '808/96, °825/96, 826/96,'
848/96, *862/96, 4874196, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

De acordo lídedda banciada:

CÓD. 0522
..tooreaao no •*talco afaimo da C.Sf



1

•

1

 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juritadd (ã) bestã tlata documento i a 1 rubri-
cado( s) Sob h b  _-7--7— e 17.:111a da infor u ação sob
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`ISÀCTOVEICJA,
Oficial Legislativa

RF. 11.132



\f,,

k'51r. 4T,
041;;Ajk !Rif ,

CÃMArsIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para inlormaçao, rubricado como folha n ti 	 i3 

do processo n.  202. 	 de 19 96	 11, 	 1 	 a(  (e) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 1t132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

)8101101

BRENO G DELMAN
Assessor Tec egislat. Chefe

ATM

UAI On3



	 documento 	 papel para inlormaçao, rubricado

5 Lv 	 cOST,

Main. Téc. Dir. ly

Em

-

juntado 	 -r—nosta data. 	SEGUE 	

sob !olha	 r	 •
/ .•••( .1 tr.(e•-"...'	 	 o • •	 • — • ;,- • j' • 	• •

(a)



Kámara eitazic0,a(c4 9io Atai
DEFEIHDO

REQUERIME NTO r.,

1/4'	 D8 FEV 2001 I	  do meD8 FEV 2001	 --t e	 rolha n.°  . / li 	

	

-	 do prnc,'.
n oAI 4 /

	

_	 	  if4	

	

PRES1DENTE ..,..........,,...j 	
.................,...„....	 ‘ --..

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o sumo A. COSI'A
Assist.	desarquivamento dos	 Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 	

Téc. Dir. iv

.........	 	 cfc.19%„

/	 r / /
PLs	 456/93, ,477/93, 590/93", 736/93/848/93, 865/93, 883/93 	 /, 13/94
127/94,/,'157/94/169/947180/94/439/95(446/94/489	 0/94/555/9469/94,-''
570/9415,92/94/598/947599/94(600/94;22/954/95(80/957197/95(198/95,----

•	 257/95! 275/95;1/304/95A05/95(315/9 /347/95(367/95,( 386/95(475/95(''
550/95,(6;1/95( 735/95(741//95/839/95,(934/95,/1079/95(1224/95f12,80/95,-----

41)	 1305/95‘,. 1330/95;/1337/95% 	 141,6/95/ 1421/95/ j422/95;i1424/95(, 26/96X .
202/96,f221/96/222/96;" 223/961; 327/967342/96; 351/96;/ 368/96,/1388/96,--<, -
421/96,/,422/96/446/96(1 461/96,/ 565196/ 595/961 617/96; 618/96(642/96, .•
643196,/644/96,/645/96/646/96/ 692196/791/96/808/96; .1825/96; 848/96,
75/97(93/97/124/97170/97;111/97; 217/97437/97; /242/97;- 243/97, ,287/97, /
326/97/327/97(328/97, /329/97%330/97/331/97/357/97, 358/97;/431/97--',-
471/97423/97(,532/97( 542/97,688/97% /689/97%, 690/97% 692/97, 693197/
727/97( . 728/97( 760/97(790/97(j-79Ú97( 812/97 813/97;/861/97/862/97,77
886/97, 993/97,/996/97/1033/97( 1144/97;"1,185/97/,1187/97, 45/98, /52/98; -
91/98 7,(92/98;` 100/98125/98/1.98/98,(222/98‘ 237/9013/98/314/98/336/98,K
503/98 l505/98,/1506/98/f07/98,./509/98/511/98(512/98/541/98/610/987;
684/98,/,687/98/ 688/98,, 717/98i/718/98/727/4/728/98,/729/98/7,38/98,
739/98/744/98,/761/98/764/98/780/9090/98/18/99,/24/99/47/99/61/99,7
62/9916A/99/77199,f 78/99,/82/99; 83/99(91/99;' 140/99/,147/99,y 152/99, /

11)	 191/99,i/194/991196/99i 203/99(240/99; »241/99/261/99( 294/99;1 295/99, •
304/99,i; 305/99, //06/994346/99/7347/99/348/99; . 349/99//365/99j 385/99;5
391/99j 393/99,f /394/997 395/99/396/994397/99,-;401/99 402/991)/410/99 /*
419/99, /14-33/99‘. 434/99/435/99/445/99, r 446/9)91 483/99,f 484/99/ 516/99,Y.
527/99,'532/92/569/9/9/610/99/615/29,:617//991628/99,713/00/14/00/15/00,(
16/00,/34/00( 49/00; 90/00/91/00,f160/00183/60,22/00;)243/00;1244/00//
286/00, 289/00,1 294/00/ 295/00/346/00/347/00/36670-0/ 367/00,1398/00, /1
403/00é426/00'

09 FEV 2001

Se47§0 de lUticação e
Edição cie Anais

DT - 10

1
CÓD. 0561



1
1 rolha n.° 	 	 l3r0G.

o .20 2, 	 ele 19  t?V

SILVIO A. COSTA
Assist. Téc. Dir. IV

ões,

ãrnara Audc0,ai ale jdo

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

ERASMO DIAS
Líder PPB

CÓD. 0561



Sewe(rn)juntado(s), nesta
dern'ice.-s) e folha de

.-;-n 	 aoin.fij C

e,'Ç
Ass:

E
Azsis tente	 adi

RF. 100.453



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

X ) de 27Y )do processo n.° O (	 )	 O'ç--/	 / Oç 	 (a) 	

E Ta— told
Assistente Pf@irNiv@fli•C'

RF..100.444

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bdrcr Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2



Segue(m) juntado(s), nesta
data, dr .:Limento(s) e folha de
informe ..ão rubricados sob
f 1C) 43 	 1 'g 

m	 0.2  05—
Ass:—M;)4 

A33i3tont de• 

--pr:

VãO/Awira

batia Técnica



cOo. 0561 Wraaa• ...lã ~Ha áa

elâmara nic0ele4 Atai

(" /4: rf,l(agaveiffl
Assistente e Ch a Técnica

RF: 10.940

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91194, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

11111	 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,p-474/97, 1185/97, 1187/97,



•

_

Folha n° ..... .. ........ do proc.

n° .... Q.4 .	 .. dez(lcik
4 4"

„JIM j ,	 ivf(ro 01114

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99,83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

'A;J1,
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

Ãistente dr QIN',
RF: 10.940



á

Segue(m) juntado(s), nesta
data, docur,/ento(s) e feih2 de
inIbtrna;:i;c74-pcades
n°
EIR 05 101 i
Ass:

1 

Luzia A. Leite
Supervisora de Apoio ao Pienáliat

RF 10.731 SGP-21



r.,:,4;7",,f •

-
CÂMARA MIAM KWh PEL PE

SAO PAUL e
Secretaria de Aripj Rj_egisiatiyo- SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 )1 q 

do processo n.° 01 .• a)~2.  de ?C. tsf	 05	 109 	 (a)  	
(IV 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supervisora de Apkoio ao Plenário
\SGP - 21 `•

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Anglida Bordin Andreoni
~aba de Apoio Legislativo

SGP-2
4,0' •

Lt,P,7 a A. Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
RF 10.731 SGP-21



:UIVO GERAL

1P: Forreire
- . ~ar
F. 101.075

t,e,viSÀO DE AR

Requisitado em

Acquivado no#16~
Com i/	

fia,

O Fure

Segme(rni Juntacto(s), nesta ~a,
documentois) nJbai=tof.$) sob

1	 ........e foiha cie infOrrnaolo
sob n0  22	 .,n.( 2--#./.9•2

• n •n••••n•••••••••n••.•••••

Jo4-R-Oberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RE 100.702



DEFERIDO
O 3 FE V 2009*

*

././ININ,./c~matua.......traral.....mffletanu-wesanorroc•

CÂM-ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

•REQUERIMENTO

brm	 .... A..

1

 Foiha N o  Po 	 do pree i

N.o c_it .:0,7,32. d o 1Pc)6 1

	

O -funciorário .C .---	, I
-

José Roberto Ferreira

Assistente parlamentar
RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/9,632/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6436:','
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,i5,-:
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358207,- '-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9X



das Sessõe,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

	

r.:1 o 21.	 cio proc

	

1 !nu es/ al0.2	
I

Ceiiincionát.

José Roberto l-erren
Assistente Parlamentar

RF 100.702

1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61199, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
1-31101, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326107, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII NIUTRAN
Líder do P.P.



.,.prnc

CAMARA MUNICIPAL DE 	 T'Ass‘sle"' 702

SA.:O PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°01 	 de.24tr	 é	 (4 0.> 1 O') 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 	 enam.

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

u / / •=n

Ângel	 —ncfr oni
Secret" ia e Apoio Legislativo

SGP-2

r.nmrir--=sC•SGarswoâa......~Za	

P.?.cretária,

I Fea- Pio 	 „e0 cio pr,
1 l'i.t, 	 

1 G étarci<C,i0.„.___oirreir_a--.
-''', i-jerkei

-' : .,tente ní\r ."(02. stEil'›
sf 1—

•Kklá n,,Rtfektd-J SirMns
PCIftitOttç':

f't.F `"CA)309.

5.3c:siP-33 em, 1 ,2foal,--xi-
122'	 Unc:

r ;	 30 CE3:-io per() RDS	 I 3	 124-'01
presc,mte expediente para volta à tramitação.

-

José Roberto Ferrewa-
Ass\stente Pariarnentar

RF

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

10,)

ANGELA BO,f(l3lNANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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SETOR DE PESOLASA E ASSESSOW, CE ANÁLjsE PRÉ: \e'íA 0, :',S PROPOSITURAS
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EM0,2 10 3 /01...._ Às _Ir:. coo	hs

P0R_SL2A4___-v,,,,,—.I.9

SAIU:	 ÀS:	 h	 ASS.: ”.".„..„.

I
Sr( a).	 kAlv"

Efetuar pesquisa.

oS noo_r.

-

Ra'ant.indo Babsto
Procurador Leg'islattvo 

Supergisor

SetOr de Pesquisa 
e Assesria de 

Análise Préia

n° 06.92

)

I r '.-,
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha
Proc.

Clarice Carva,
RF. 10.869

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0202/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.brileciislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o código de Trânsito
Brasileiro (arts. 24, I, VI, VII, VIII, IX e XIII, 167 e 244, I).

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

elaieD  Jau /
Procuradora Supervidora dó Setior de esq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 2771912600

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

•	 sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 0 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

•
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 4° (VETADO)

•
§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade

 em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPITULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

•
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Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no árribÉple sua
circunscrição:	 :-,r) (A

doo 9D vi1_ cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito deresgas.atribffções;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres- e' ,de' animais, e
promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle
viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o
policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por•	 infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de
Polícia de Trânsito;

Vil - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação,
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que
aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que
aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as
multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de
cargas superdimensionadas ou perigosas;

4110

	

	
XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de

remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra
unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de
infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do
respectivo CETRAN;

g
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XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão
ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu
órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários
da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica,
1110	 assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as

partes, com ressarcimento dos custos apropriados.

http://www.planalto.gov.br/ecivil/leis/L9503.htm 	 25/5/2010
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Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por seu estado físico ou
psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa.

Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança, conforme previsto no art. 65:

Infração - grave;

Penalidade - multa;	 V;()°' t.4

CV-01`''' n
Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator.

Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança
especiais estabelecidas neste Código:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa;

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L9503.htm 	 25/5/2010
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Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor:

I - sem usar capacete de segurança com viseira ou óculos de proteção e vestuário de acordo com as
normas e especificações aprovadas pelo CONTRAN;

II - transportando passageiro sem o capacete de segurança, na forma estabelecida no inciso anterior, ou
fora do assento suplementar colocado atrás do condutor ou em carro lateral;

III - fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma roda;

IV - com os faróis apagados;

V - transportando criança menor de sete anos ou que não tenha, nas circunstâncias, condiçõ de cuidj
de sua própria segurança:

Infração - gravíssima;
?xoc

Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir; 	

o	 090:•;:s

•r\CP o fLM

Medida administrativa - Recolhimento do documento de habilitação;

VI - rebocando outro veículo;

VII - sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo eventualmente para indicação de manobras;

—Ieffação---ffrédiat
Penalidadc	 - multa.

VIII – transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo com o previsto no §
29- do art. 139-A desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.2009, de 2009) 

IX – efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto no art. 139-A desta
Lei ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas: (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 
2009) 

•	 Infração – grave; (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009) 

Penalidade – multa; (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009) 

Medida administrativa – apreensão do veículo para regularização. (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009) 

§ 1° Para ciclos aplica-se o disposto nos incisos III, VII e VIII, além de:

a) conduzir passageiro fora da garupa ou do assento especial a ele destinado;

b) transitar em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo onde houver acostamento ou faixas de
rolamento próprias;

c) transportar crianças que não tenham, nas circunstâncias, condições de cuidar de sua própria
segurança.

§ 2° Aplica-se aos ciclomotores o disposto na alínea b do parágrafo anterior:

Infração - média;

§ 32 A restrição imposta pelo inciso VI do caput deste artigo não se aplica às motocicletas e motonetas
que tracionem semi-reboques especialmente projetados para esse fim e devidamente homologados pelo
Órgão competente. ,(Incluído pela Lei n° 10.517, de 2002) 

•
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Penalidade - multa.

.....„....„,....-------/y)

I Fala n.'_---- ---i,
D-0-2--t--
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DEFERIDO 
o 	2013 

PRESIDENTE CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 2. . cio Processo 
n° . . g?.2-.0e 

/ 9 9 	........ 
íroly , 

Eliete Lo • es Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

i 
PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 , PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 1 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997, PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 

^848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
W865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

PL 883/ 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 / 2.009 
PL 133/ 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138/ 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157/ 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169/ 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 /2.005 PL 459 /2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 

L531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570/ 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47/ 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 /2,006 PR 18/ 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 P177 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24/ 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78/ 1.999 PL 289 /2.000 P1633 /2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 P1324 /2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198/ 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

,vado."."""' 	 ; ;-• ( 	ri.Jt 
p; 

LÃ- Alti; 
L . :•% Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado com folha n° 	  

do processo n° 
	

de2i 99 G, c's  03 / a013(a) 	 
gilete Lopes Sn/sério 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

•

SOLANGE INONÊI-DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o S lo 3 I a o I 3 

	

A 	E FRANÇA SILVA 

	

Supe 	Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

°S.  / 3 113 

Adelina Cicone 1 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 I 



Raincne Santot''' .  
Supervisora • SGP.22 

RF. 10.801 

Segue(m) juntulo(s), nesta data, 

docymerlo(s) rubricado(s) sob tf (s) 

7 	ai__ e folha de Informação 

sob C 31'i  . 	o/3 	'222- 

EduarØ Ak mine 
Técnico A min atrativo 

RF 11.325- SGP.21 

• 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0202 de 1996, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  31(  

02/01/2017 (a) 

02/01/2017 

1 
Eduare -• a  amine 

RF 11. 25 
Técnico Administrativo 

SGP.21 

EduSrd 	amine. 
RF 1- 1.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL. 
Requisitado em 9 5

/9 
Arquivado novamente •rti 

com 	filhe 
O F usos 

una AN a 
927 

• 
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